
trilhões para manobrar Congresso tem 16  
BRASÍLIA — O Congresso Na-

cional começa hoje mesmo, atra-
vés da Comissão Mista, a anali-
sar o Orçamento da União para 
1992. A margem de manobra dos 
membros da comissão é bastante 
grande, algo em torno de Cr$ 16 
trilhões (a preços de abril). Ti-
rando os gastos com pessoal e 
custeio, serviço da dívida e 
transferências constitucionais, 
que representam as despesas 
vinculadas, o Congresso poderá 
alterar todo o resto, desde que 
respeite a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias, ou seja, o dinheiro 
destinado a um segmento não 
pode ser transferido para outro. 

O Presidente do Senado, Mau-
ro Benevides, ao receber ontem 
a proposta do Orçamento, pro-
meteu que o Congrésso vai ana-
lisar a metéria antes do término 
do período legislativo em 15 de 
dezembro. Para isto, segundo 
ele, o número de membros da 
Comissão de Orçamento foi am-
pliado para 120 parlamentares. 
Benevides prometeu ainda que a 
proposta será amplamente deba-
tida no plenário do Congresso, 
que deverá encontrar um índice 
que atualize os preços do Orça-
mento, com base na expectativa 
da inflação de 1992. 

De acordo com o Secretário 

Nacional de Planejamento, Pe-
dro Parente, pode ser que o índi-
ce eleito não esteja dentro das 
expectativas do Governo, mas 
será respeitado. 

O Governo espera chegar ao 
fmal do ano com uma economia 
de 40% dos recursos ordinários, 
ou seja, recursos não vinculados 
que estavam no orçamento de 
1991 mas não fóram gastos. Para 
1992 está restrita a capacidade fi-
nanceira do Estado no atendi-
mento de despesas ordinárias 
com manutenção, custeio admi-
nistrativo e investimentos. Para 
isso o Governo trabalha no enca-
minhamento de proposta de 
ajuste estrutural do Estado, con-
tidas no Projetão, como a revi-
são das vinculações constitucio-
nais das receitas públicas. As 
transferências da arrecadação 
do IPI e Imposto de Renda para 
Estados e Municípios que em 
1970 era de 12%, subiu para 20% 
em 1980 e agora já passa de 
50%. 

A receita orçamentária dispo-
nível, que em 1983 chegou a 
77,1%, em 1992 nãa chega a 20%. 
Contudo, as despesas vinculadas 
que naquele mesmo ano restrin-
giam-se a 4,9%, no próximo orça-
mento serão de 66,5°/0. 


